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IV – VETADO
V – VETADO
VI – reparos e substituição de sinalização horizontal e vertical;
VII – recuperação e substituição de cercas, defensas metálicas ou similares;
VIII – VETADO
IX – reparo em obras de arte;
X – VETADO
§ 1º – Depende de prévia autorização a intervenção que comprometa o patrimônio turístico, cultu-

ral ou espeleológico, que promova alteração significativa do regime hídrico ou que seja realizada em:
I – unidade de conservação de proteção integral;
II – área de reserva legal;
III – VETADO
§ 2º – Na execução das intervenções de que trata este artigo, serão adotados os cuidados neces-

sários para evitar o desenvolvimento de processos erosivos, rupturas de taludes, assoreamento, interrupção de 
drenagens naturais e outras situações que possam acarretar danos ambientais, sem prejuízo das sanções legais 
cabíveis.

§ 3º – Na hipótese do inciso III do caput, se houver aproveitamento do rendimento lenhoso haverá 
incidência das taxas devidas.

Art. 3º – Quando for necessária a realização de intervenção urgente, que implique remoção de 
vegetação para estabilização, em decorrência de queda de barreira ou deslizamento de talude, o órgão compe-
tente ou concessionário responsável pela estrada ou rodovia notificará imediatamente o órgão ambiental com-
petente, sem prejuízo da execução dos trabalhos, nos termos do regulamento.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 12 de janeiro de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

MENSAGEM Nº 374, DE 12 DE JANEIRO DE 2018.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia 
Legislativa,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do inciso II do art. 70 da Constituição do Estado, 
decidi vetar parcialmente, por considerar contrária ao interesse público, a Proposição de Lei nº 23.865, de 2017, 
que altera a Lei nº 10.545, de 13 de dezembro de 1991, que dispõe sobre produção, comercialização e uso de 
agrotóxico e afins.

Ouvidos os órgãos estatais que possuem competência para dispor sobre a matéria, concluo, no 
exercício da competência prevista no inciso VIII do art. 90 da Constituição do Estado, pelo veto do art. 2º da 
Proposição de Lei nº 23.865, de 2017, pelas razões a seguir expostas:

Art. 2º da Proposição nº 23.865

“Art. 2º – Fica acrescentado à Lei nº 10.545, de 13 de dezembro de 1991, o seguinte art. 8º-A:
“Art. 8º-A – Ficam os vendedores de agrotóxicos e afins obrigados a informar à autoridade com-

petente, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento, a quantidade de agrotóxicos adquiridos e 
comercializados, nominando-os e qualificando-os, e a identificação dos compradores.

Parágrafo único – Ficam os vendedores de agrotóxicos e afins obrigados, no ato da venda, a ins-
truir o comprador quanto ao manuseio e ao uso correto dos produtos vendidos e a informar endereços de locais 
para onde encaminhar acidentados em decorrência do uso e da aplicação desses produtos.”.

Razões do Veto:

A presente proposição pretende alterar a Lei nº 10.545, de 13 de dezembro de 1991, que dispõe 
sobre produção, comercialização e uso de agrotóxico e afins.

Em que pese a proposição buscar a atualização da legislação atinente aos agrotóxicos no âmbito 
do Estado de Minas Gerais, com intuito de promover a saúde pública e a proteção do meio ambiente, observa-se 
que, no que se refere à criação de novo mecanismo de controle de estoque e de instrução de uso para os compra-
dores, a legislação atual já contempla tais quesitos.

Conforme manifestação da  Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Seapa 
–, órgão do Poder Executivo que detém competência para planejar, promover, organizar, dirigir, coordenar, exe-
cutar, regular, controlar e avaliar as ações setoriais sob responsabilidade do Estado relativas ao desenvolvi-
mento e à competitividade do agronegócio, à política agrícola e ao desenvolvimento sustentável do meio rural, 
nos termos do art. 24 da Lei nº 22.257, de 27 de julho de 2016, as pessoas físicas ou jurídicas que produzam, 
comercializem, importem, exportem ou que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, já são obrigadas a manter à disposição dos órgãos de fiscalização informações relativas 
aos estoques, inclusive quanto à comercialização, nos termos do art. 42 do Decreto Federal nº 4.074, de 4 de 
janeiro de 2002, que regulamenta a Lei Federal nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, 
a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, 
a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá 
outras providências; e também do § 4º do art. 6º do Decreto nº 41.203, de 8 de agosto de 2000, que aprova o 
regulamento da Lei nº 10.545, de 13 de dezembro de 1991, que dispõe sobre produção, comercialização e uso 
de agrotóxico e afins e dá outras providências.

Cabe mencionar que, no âmbito do Poder Executivo Estadual, tem-se o Sistema de Controle do 
Comércio de Agrotóxicos – Sicca –, sistema informatizado instalado em todos os estabelecimentos que comer-
cializam agrotóxicos no Estado e contém os dados do revendedor conforme determina a legislação pertinente, 
a saber: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ –, número da nota fiscal, número da receita agronômica, 
nome e endereço do comprador, município, marca comercial vendida e quantidade comercializada.

Em relação à instrução ao comprador quanto ao manuseio e ao uso correto dos agrotóxicos, com-
pete ao engenheiro agrônomo a execução de serviços técnicos, incluída a orientação, que envolvam a utilização 
de defensivos e fertilizantes, nos termos da alínea “g” do art. 7º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que 
regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências, 
c/c art. 5º da Resolução nº 218, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia.

Por fim, em relação à incumbência de informar endereços de locais para onde encaminhar os aci-
dentados em decorrência do uso e da aplicação desses produtos agrotóxicos, é importante destacar que já consta 
na bula e nos rótulos dos agrotóxicos disponíveis para comercialização e uso bem como no verso do receituário 
agronômico.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a vetar parcialmente a proposição em causa, 
por considerar contrária ao interesse público, as quais ora submeto ao necessário reexame dessa egrégia Assem-
bleia Legislativa.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL
Governador do Estado

LEI Nº 22.913, DE 12 DE JANEIRO DE 2018.

Altera a Lei nº 10.545, de 13 de dezembro de 1991, que 
dispõe sobre produção, comercialização e uso de agrotó-
xico e afins.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – O art. 5º da Lei nº 10.545, de 13 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 5º – Para dar entrada no pedido de registro perante o órgão competente, as pessoas físicas e 

jurídicas produtoras, manipuladoras e embaladoras de agrotóxicos, seus componentes e afins deverão apresentar 
a documentação exigida na legislação pertinente.”.

Art. 2º – VETADO
Art. 3º – Fica substituída, no art. 13 da Lei nº 10.545, de 1991, a expressão “Secretaria de Estado 

de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente” pela expressão “Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável.”.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 12 de janeiro de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

MENSAGEM Nº 375, DE 12 DE JANEIRO DE 2018.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia 
Legislativa,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do inciso II do art. 70 da Constituição do Estado, 
decidi vetar parcialmente, por considerar contrária ao interesse público, a Proposição de Lei nº 23.856, de 20 
de dezembro de 2017, que dispõe sobre a cessão de direitos creditórios originados de créditos tributários e não 
tributários do Estado.

Ouvida a Secretaria de Estado de Fazenda – SEF –, concluo, no exercício da competência prevista 
no inciso VIII do art. 90 da Constituição do Estado, pelo veto dos §§ 4º, 5º, 6º e 8º do art. 1º, bem como do art. 
2º da Proposição de Lei nº 23.856, de 2017, pelas razões a seguir expostas:

§§ 4º, 5º, 6º e 8º do art. 1º e art. 2º da Proposição de Lei nº 23.856, de 2017:

“ Art. 1º – (...)
§ 4º – A receita de capital decorrente da venda de ativos de que trata este artigo observará o dis-

posto no art. 44 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, admitida a aplicação de até 50% 
(cinquenta por cento) do valor para compensar déficits de regime próprio de previdência.

§ 5º – É vedado à instituição financeira controlada pelo Estado:
I – participar de operação de aquisição primária dos direitos creditórios desse ente;
II – adquirir ou negociar direitos creditórios desse ente em mercado secundário;
III – realizar operação lastreada ou garantida pelos direitos creditórios desse ente.
§ 6º – O disposto no § 5º não impede a instituição financeira pública de participar da estruturação 

financeira da operação, atuando como prestadora de serviços.
(...)
§ 8º – A receita decorrente da cessão dos direitos originados dos créditos a que se refere o art. 31 da 

Lei nº 22.606, de 20 de julho de 2017, não constitui receita para fins do disposto no art. 34 da referida lei.
Art. 2º – 10% (dez por cento) dos recursos arrecadados com a cessão de direitos creditórios serão 

destinados a projetos e construção de barragens na Área Mineira da Sudene.”.

Razões de Veto:

A Proposição de Lei nº 23.856, de 20 de dezembro de 2017, enquadra-se no rol de medidas empre-
endidas pelo Poder Executivo voltadas a gerar impacto positivo para o erário do Estado, mediante o incremento 
da receita pública.

Impende ressaltar, inicialmente, que a referida proposição foi originalmente enviada à Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais – ALMG –, com redação similar ao Projeto de Lei do Senado nº 204 - Comple-
mentar, de 2016, a fim de com ele se compatibilizar. Hodiernamente, no entanto, a proposição federal tramita 
na Câmara dos Deputados como Projeto de Lei Complementar nº 459, de 2017, estando suscetível a futuras 
alterações.

Diante disso, com esteio na manifestação da SEF, contraria o interesse público a assunção, no 
âmbito do Estado, do ônus de um engessamento financeiro sem que haja prévia confirmação de alteração da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e con-
trole dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Desse modo, mister garantir a discricionariedade do Poder Executivo quanto à aplicação dos seus 
recursos diante dos problemas e prioridades identificados, de modo a atender ao interesse público de forma mais 
eficiente e efetiva.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a vetar parcialmente a proposição em 
comento, as quais ora submeto ao necessário reexame dessa egrégia Assembleia Legislativa.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL
Governador do Estado

LEI Nº 22.914, DE 12 DE JANEIRO DE 2018.

Dispõe sobre a cessão de direitos creditórios originados 
de créditos tributários e não tributários do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a ceder onerosamente, nos termos desta lei, direitos 

originados de créditos tributários e não tributários, os quais tenham sido objeto de parcelamento administrativo 
ou judicial, inclusive quando inscritos em dívida ativa, a pessoas jurídicas de direito privado e a fundos de inves-
timento regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

§ 1º – Para fins do disposto no caput, a cessão dos direitos creditórios deverá:
I – preservar a natureza do crédito de que se tenha originado o direito cedido, mantendo as garan-

tias e os privilégios desse crédito;
II – manter inalterados os critérios de atualização ou correção de valores e os montantes repre-

sentados pelo principal, os juros e as multas, assim como as condições de pagamento e as datas de vencimento, 
os prazos e os demais termos avençados, originalmente, entre a Fazenda Pública ou o órgão da administração 
pública e o devedor ou contribuinte;

III – assegurar à Fazenda Pública ou ao órgão da administração pública a prerrogativa de cobrança 
judicial e extrajudicial dos créditos de que se tenham originado os direitos cedidos;

IV – realizar-se mediante operação definitiva, isentando o cedente de responsabilidade, compro-
misso ou dívida de que decorra obrigação de pagamento perante o cessionário, de modo que a obrigação de 
pagamento dos direitos creditórios cedidos permaneça, a todo tempo, com o devedor ou contribuinte;

V – abranger apenas o direito autônomo ao recebimento do crédito, assim como recair somente 
sobre o produto de créditos já constituídos e reconhecidos pelo devedor ou contribuinte, inclusive mediante a 
formalização de parcelamento;

VI – realizar-se em até cento e vinte dias antes da data de encerramento do mandato do governador, 
ressalvado o caso em que o integral pagamento pela cessão dos direitos creditórios ocorra após essa data.

§ 2º – A cessão de direitos creditórios preservará a base de cálculo das vinculações constitucionais 
no exercício financeiro em que o contribuinte efetuar o pagamento.

§ 3º – A cessão de direitos creditórios não poderá abranger percentuais do crédito que, por força de 
regras constitucionais de repartição, pertençam a outros entes da Federação.

§ 4º – VETADO
§ 5º – VETADO
§ 6º – VETADO
§ 7º – A cessão de direitos creditórios originados de parcelamentos administrativos não inscritos 

em dívida ativa fica limitada ao estoque de créditos existentes até a data de publicação desta lei.
§ 8º – VETADO
Art. 2º – VETADO
Art. 3º – Fica revogado o § 3º do art. 32 da Lei nº 22.606, de 2017.
Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos, quanto ao dis-

posto no § 8º do art. 1º, a 20 de julho de 2017.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 12 de janeiro de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL


